
LEI Nº 13.722, de 20 de outubro de 2000 
Dispõe sobre o pagamento de militares, de servido-
res públicos e de pensionistas do Estado. 

 
O povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou, e eu, 

em seu nome, nos termos do § 8º do art. 70 da Constituição do Estado de Mi-
nas Gerais, promulgo a seguinte lei: 

 
“Art. 1°  Os militares e os servidores públicos, ativos e inativos, e os pen-

sionistas das administrações direta e indireta do Estado poderão optar pelo 
recebimento de seus vencimentos integrais, remuneração, proventos e pen-
sões por intermédio de cooperativa de crédito constituída de acordo com a 
Lei Federal n° 5.764, de 16 de dezembro de 1971, à qual sejam filiados, ou 
de instituição bancária que integre o sistema financeiro nacional. 

§§ 1°e 2º  (Vetados).” 
 

 Redação do Art. 1º, inclusive vetos, dada pela Lei nº 15.081, de 27/4/04. 
 

Art. 2º  Considera-se servidor público, para os fins desta lei: 
I - o ocupante de cargo público, efetivo ou em comissão, ou de função públi-

ca em qualquer dos Poderes do Estado, nas autarquias e nas fundações públi-
cas; 

II - o empregado público, ocupante de emprego público ou função de confi-
ança nas sociedades de economia mista, nas empresas públicas e nas demais 
entidades de direito privado sob controle direto ou indireto do Estado. 

 

Art. 3º  É permitida às cooperativas de crédito a que se refere o art. 1º a co-
brança pela prestação de seus serviços segundo as normas aplicáveis às insti-
tuições bancárias. 

 

Art. 4º  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de trinta dias a 
contar da data de sua publicação. 

 

Art. 5º  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 20 de outubro de 2000. 

 
ANDERSON ADAUTO 

 


